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RESUMO 

 

A disposição de forma inadequada dos resíduos de construção e demolição resulta em impactos 

negativos ao meio ambiente e, em decorrência, a sociedade. Logo a elaboração de políticas 

públicas que auxiliarão o gerenciamento desses resíduos é de extrema importância. Dentro deste 

contexto, por meio desta pesquisa, objetivou-se elaborar uma proposta de distribuição espacial 

de pontos de entrega voluntária para recebimento de resíduos de construção e demolição no 

município de Mossoró-RN. A metodologia consistiu no mapeamento de locais com disposição 

inadequada de resíduos de construção e demolição na zona urbana do município, através de 

observação direta, comparação e aplicação de metodologias para indicar a quantidade de pontos 

de entrega voluntária necessários, assim como a indicação das áreas adequadas para instalação 

desses equipamentos. Por meio dos resultados obtidos, verificou-se que a análise espacial é um 

importante recurso para localizar áreas adequadas para a instalação de equipamentos urbanos, 

facilitando o gerenciamento dos resíduos, e que a implementação de pontos de entrega 

voluntária se mostra extremamente necessária diante do número expressivo de áreas de 

disposição inadequada de resíduos de construção e demolição identificadas nesta pesquisa, 

totalizando 897 pontos. Ao término desta análise, foram indicadas a instalação de 13 pontos de 

entrega voluntária no município de Mossoró. 

 

 

Palavras-chave: Obras civis, disposição inadequada de resíduos, sistema de informação 

geográfica, gerenciamento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

The improper disposal of construction and demolition waste results in negative impacts on the 

environment and, due to, on society. Therefore, the elaboration of public policies that will help 

waste management is extremely important. Within this context, through this research, the 

objective was to develop a proposal for the spatial distribution of voluntary delivery points for 

receiving construction and demolition waste in the municipality of Mossoró-RN. The 

methodology consisted of mapping the sites of inadequate disposal of construction and 

demolition waste in the urban area of the municipality through direct observation, comparing 

and applying methodologies to indicate the amount of voluntary delivery points needed, as well 

as indicating the appropriate areas for installing these equipment. Through the results obtained, 

it was conclude that spatial analysis is an important resource to locate suitable areas for the 

installation of urban equipment, facilitating the management waste, and that the implementation 

of voluntary delivery points is extremely necessary in view of the expressive number of areas 

inadequate disposal of construction and demolition waste identified in this research, totaling 

897 points. At the end of this analysis, it was indicated the installation of 13 voluntary delivery 

points in the municipality of Mossoró. 

 

Keywords: Civil works, inadequate waste disposal, geographic information system, 

management. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Nos últimos anos, o investimento no setor de construção civil e a crescente exigência de 

habitats nas áreas urbanas criou uma grande demanda de materiais convencionais, devido ao 

crescimento econômico e a expansão populacional. A rápida taxa de modernização e 

industrialização também levaram à geração de grandes quantidades de resíduos de construção 

e demolição (RCD). Grande volume desses resíduos emerge da demolição de obras antigas, 

mas também da construção de novas obras. Esses RCD são os maiores fluxos de resíduos 

sólidos em muitos países em todo o mundo (BEHERA et al., 2014). 

A indústria da construção civil é conhecida como fonte negativa de impactos ambientais, 

associados à produção e à extração de matérias-primas, e à execução de seus projetos, devido à 

elevada geração de resíduos de construção e demolição (MAGALHÃES et al., 2017). 

A disposição de resíduos em grandes áreas urbanas causa problemas como a degradação 

da paisagem urbana. Além disso, a disposição de resíduos está associada à contaminação do 

solo e da água, devido ao descarte de resíduos perigosos, como amianto e compostos orgânicos 

voláteis (ESIN; COSGUN, 2007). Segundo Laruccia (2014), a incorreta disposição dos 

resíduos causa comprometimento no sistema de drenagem, degradação de mananciais, dificulta 

a circulação de veículos e pessoas nas vias, além de promover a proliferação de uma série de 

vetores de doenças como baratas, ratos, escorpiões, moscas e outros. 

No Brasil, cerca de 45 milhões de toneladas de RCD foram produzidos em 2017, o que 

equivale a 57% do total de sólidos resíduos produzidos no país (ABRELPE, 2017). Vale 

ressaltar que a quantidade de resíduos gerada é ainda maior, pois a Associação Brasileira de 

Empresas de Limpeza Pública e Resíduos Especiais (ABRELPE) leva em consideração apenas 

a quantidade de resíduos coletada pelos municípios de forma direta ou por contratação de 

terceiros, e não contabilizam a quantidade de RCD coletada pelo próprio gerador ou por 

empresas privadas. 

Mossoró, segundo maior município do estado do Rio de Grande do Norte, tem sido 

destaque nacional por conta do seu rápido processo de urbanização e crescimento econômico, 

principalmente devido a exploração do petróleo e construção civil. Com isso, há uma crescente 

geração de resíduos, o que acarreta problemas referentes ao seu gerenciamento adequado 

(SILVA; MORAIS, 2015). 

A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), instituída através da Lei nº 

12.305/2010, recomenda a prevenção e a redução na geração de resíduos, tendo como princípio 

estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de bens e serviços, e propõe 
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um conjunto de instrumentos para propiciar o aumento da reciclagem e da reutilização dos 

resíduos sólidos e a disposição ambientalmente adequada dos rejeitos (BRASIL, 2010). Ainda 

de acordo com a referida lei, a responsabilidade da disposição final dos resíduos sólidos deveria 

ser compartilhada entre os geradores de resíduos, os cidadãos e os titulares de serviços de 

manejo dos resíduos sólidos urbanos, necessitando ser aplicado mecanismos de logística 

reversa dos resíduos e embalagens pós-consumo. 

Após uma década da implementação da PNRS, algumas de suas metas ainda não foram 

alcançadas, a exemplo, a substituição de lixões por aterros sanitários. De acordo com o 

Panorama dos Resíduos Sólidos do Brasil (ABRELPE, 2017), 40,9% dos resíduos sólidos 

coletados, foi despejado em locais inadequados por 3.352 municípios brasileiros, totalizando 

mais 29 milhões de toneladas de resíduos em lixões ou aterros controlados, que não possuem o 

conjunto de sistemas e medidas necessários para proteção do meio ambiente contra danos e 

degradações, com danos diretos à saúde de milhões de pessoas. 

A partir do estabelecimento da Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente 

(CONAMA) nº 307/02, foram definidos os critérios para elaboração dos Planos de 

Gerenciamento Integrado de RCD (BRASIL, 2002). Dentre esses se encontra a proibição da 

disposição dos resíduos de construção em áreas não licenciadas, bem como o cadastramento de 

áreas, públicas ou privadas, aptas para recebimento, triagem e armazenamento temporário de 

pequenos volumes, em conformidade com o porte da área urbana municipal, possibilitando a 

destinação posterior dos resíduos oriundos de pequenos geradores às áreas de beneficiamento. 

A inexistência de políticas públicas que facilitem a fiscalização da coleta e disposição 

desses resíduos favorece o surgimento de vários pontos de deposição irregular de RCD, 

predominantemente nas áreas mais periféricas das cidades, aumentando os gastos públicos para 

uma gestão corretiva (HOLANDA et al., 2018). 

Uma alternativa de gerenciamento de resíduos de construção e demolição para os 

pequenos geradores é a instalação de pontos de entrega voluntária (PEV) em determinadas 

regiões. Os PEV são instalados em uma área pública adequada, projetada para receber RCD de 

pequenos geradores, sendo, geralmente, definido um limite de 1 m³ de resíduo por usuário 

(OLIVEIRA; PASCHOALIN FILHO, 2016). O ideal é que esses pontos sejam localizados em 

áreas públicas ou privadas, cedidas ao poder municipal, onde já existem disposições irregulares. 

Nesse sentido, o gerenciamento dos resíduos de construção e demolição se mostra como 

uma tarefa de extrema importância, fazendo-se necessário aperfeiçoar os mecanismos de 

tomada de decisões. Com esse intuito, os sistemas de informação geográfica (SIG) vem sendo 

cada vez mais utilizados, por auxiliarem a tomada de decisão quanto à disposição dos resíduos, 
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devido sua capacidade de processar grandes quantidades de dados, unindo imagens de satélite, 

com potencial para realizar uma diversidade de tarefas com baixo custo e em um curto intervalo 

de tempo (CALIJURI et al., 2007). 

Diante o exposto, por meio desta pesquisa, foi elaborada uma proposta de distribuição 

espacial de pontos de entrega voluntária para recebimento de resíduos de construção e 

demolição, no município de Mossoró-RN, utilizando técnicas de geoprocessamento. Ressalta-

se a importância desta pesquisa no âmbito do Plano Municipal de Saneamento Básico, o qual 

contempla a ação “implantar e gerenciar pontos de coleta (ecopontos) para pequenos volumes 

de resíduos da construção civil, podação, resíduos recicláveis e outros, priorizando as áreas de 

maior concentração de pontos de deposição clandestina de resíduos”, no âmbito do Programa 6 

– Resíduo Zero. 

 

1.1. OBJETIVOS 

 

1.1.1 Objetivo geral 

 

Elaborar uma proposta de distribuição espacial de pontos de entrega voluntária para 

recebimento de resíduos de construção e demolição no município de Mossoró-RN. 

 

1.1.2 Objetivos específicos 

 

 Identificar os pontos com disposição inadequada de resíduos da construção e demolição; 

 Dimensionar e indicar locais com potencial de implantação de pontos de entrega 

voluntária; 

 Auxiliar o poder público no gerenciamento dos resíduos de construção e demolição. 
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2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

2.1 RESÍDUOS SÓLIDOS 

 

A Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), através da NBR 10.004/04 

define resíduos sólidos como: 

 

Resíduos nos estados sólidos e semissólidos, que resultam de atividades de origem 

industrial, doméstica, hospitalar, comercial, agrícola, de serviços e de varrição. Ficam 

incluídos nessa definição os lodos provenientes de sistemas de tratamento de água, 

aqueles gerados em equipamentos e instalações de controle de poluição, bem como 

determinados líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu lançamento na 

rede pública de esgoto ou corpos de água, ou exijam para isso soluções técnicas e 

economicamente inviáveis em face a melhor tecnologia disponível (ABNT, 2004, p. 

1).  
 

A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) no, Art. 13, classifica os resíduos 

sólidos, quanto a origem, como (BRASIL, 2010): 

 resíduos domiciliares: os originários de atividades domésticas em residências urbanas; 

 resíduo de limpeza urbana: os originários da varrição, limpeza de logradouros e vias 

públicas e outros serviços de limpeza urbana; 

 resíduos sólidos urbanos: os resíduos domiciliares e de limpeza urbana; 

 resíduos de estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços: os gerados 

nessas atividades, excetuados os de limpeza urbana, serviços públicos de saneamento 

básico, serviços de saúde, construção civil, serviços de transporte; 

 resíduos dos serviços públicos de saneamento básico: os gerados nessas atividades, 

excetuados os resíduos sólidos urbanos; 

 resíduos industriais: os gerados nos processos produtivos e instalações industriais; 

 resíduos dos serviços de saúde: os gerados nos serviços de saúde, conforme definido 

em regulamento ou em normas estabelecidas pelos órgãos do Sistema Nacional do Meio 

Ambiente (SISNAMA) e Sistema Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS); 

 resíduos da construção civil: os gerados nas construções, reformas, reparos e 

demolições de obras de construção civil, incluindo os resultantes da preparação e 

escavação de terrenos para obras civis; 

 resíduos agrossivilpastoris: os gerados nas atividades agropecuárias e silviculturais, 

incluindo os relacionados a insumos utilizados nessas atividades; 
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 resíduos de serviços de transporte; os originários de portos, aeroportos, terminais 

alfandegários, rodoviários e ferroviários e passagens de fronteira; 

 resíduos de mineração: os gerados na atividade de pesquisa, extração e beneficiamento 

de minério. 

Os resíduos podem ser classificados também segundo a NBR 10.004/04 pelo nível de 

periculosidade (ABNT, 2004): 

 perigosos (classe i): são classificados de acordo com as suas características de 

inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade e patogenicidade; 

 não perigosos (classe ii), que se subdividem em: 

a) não inertes (classe ii-a): possuem propriedades como biodegrabilidade, 

combustibilidade ou solubilidade em água; 

b) inertes (classe ii-b): não possuem propriedades como biodegrabilidade, 

combustibilidade ou solubilidade em água, quando analisados em amostras 

representativas. 

 

2.2 RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO E DEMOLIÇÃO 

 

2.2.1 Definição 

 

Segundo a Resolução CONAMA n° 307/02, que estabelece diretrizes, critérios e 

procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil, os resíduos da construção e 

demolição (RCD) são definidos como aqueles: 

 

Provenientes de construções, reformas, reparos e demolições de obras de construção 

civil, e os resultantes da preparação e da escavação de terrenos, tais como: tijolos, 

blocos cerâmicos, concreto em geral, solos, rochas, metais, resinas, colas, tintas, 

madeiras e compensados, forros, argamassa, gesso, telhas, pavimento asfáltico, 

vidros, plásticos, tubulações, fiação elétrica etc., comumente chamados de entulhos 

de obras, caliça ou metralha (BRASIL, 2002, p. 1). 

 

2.2.2 Classificação 

 

Para a classificação dos resíduos de construção e demolição, no Brasil segue-se o Art. 

3º, da Resolução CONAMA nº 307/02 (BRASIL, 2002) e Resolução CONAMA nº 348/04 

(BRASIL, 2004), que os classifica da seguinte forma: 

 classe A - são os resíduos reutilizáveis ou recicláveis como agregados, tais como: 
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a) de construção, demolição, reformas e reparos de pavimentação e de outras obras 

de infraestrutura, inclusive solos provenientes de terraplanagem; 

b) de construção, demolição, reformas e reparos de edificações: componentes 

cerâmicos (tijolos, blocos, telhas, placas de revestimento etc.), argamassa e 

concreto; 

c) de processo de fabricação e/ou demolição de peças pré-moldadas em concreto 

(blocos, tubos, meios-fios etc.) produzidas nos canteiros de obras; 

 classe B - são os resíduos recicláveis para outras destinações, tais como plásticos, 

papel/papelão, metais, vidros, madeiras e outros; 

 classe C - são os resíduos para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou 

aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação, tais 

como os produtos oriundos do gesso; 

 classe D - são os resíduos perigosos oriundos do processo de construção, tais como 

tintas, solventes, óleos e outros, ou aqueles contaminados oriundos de demolições, 

reformas e reparos de clínicas radiológicas, instalações industriais e outros, bem como 

telhas e demais objetos e materiais que contenham amianto ou outros produtos nocivos 

à saúde. 

 

2.2.3 Composição 

 

A composição dos RCD varia muito de acordo com o tipo de projeto. A construção de 

estradas, por exemplo, gera uma enorme quantidade de materiais escavados que, se não forem 

reutilizados, se tornarão resíduos. Em contrapartida, um local de demolição de edifícios gerará 

uma grande quantidade de resíduos de concreto (GÁLVEZ-MARTOS et al., 2018). 

Por meio da composição média dos resíduos de construção e demolição é possível inferir 

que até 85% desses resíduos são materiais como concreto, cerâmica e alvenaria, mas podem 

conter também grandes quantidades de madeira e placas de gesso (MONIER et al., 2011). Por 

meio da Tabela 1 é apresentada uma visão geral da série de componentes dos RCD de acordo 

com um estudo realizado na União Europeia. 
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Tabela 1 - Composição dos resíduos de construção e demolição 

Material % mín-máx 

Concreto e alvenaria 40-84 

Concreto 12-40 

Alvenaria 8-54 

Asfalto 4-26 

Outros (mineral) 2-9 

Madeira 2-4 

Metal 0,2-4 

Gesso 0,2-0,4 

Plásticos 0,1-2 

Diversos 2-36 
Fonte: Gálvez-Martos et al. (2018), adaptado de BioIS (2016). 

 

Os percentuais apresentados na Tabela 1 constituem-se em um indicativo do elevado 

potencial para a reciclagem da parcela mineral dos RCD, já que concreto, cerâmica e alvenaria 

se enquadram na classe A da Resolução CONAMA nº 307/02 – materiais recicláveis. 

 

2.2.4 Geração 

 

As estimativas internacionais sobre a geração per capita dos resíduos de construção e 

demolição variam entre 130 e 3.000 kg.hab-1.ano-1. No caso do Brasil, Pinto (1999) apresenta 

resultados entre 230 a 730 kg.hab-1.ano-1 e considera que a massa de RCD gerada nas cidades 

brasileiras de médio e grande portes, no geral, é igual ou maior do que a massa dos resíduos 

sólidos domiciliares, que compreende um percentual de 45% a 70% da massa total dos resíduos 

sólidos urbanos (RSU) gerados. A Prefeitura de São Paulo, que gerencia 40% dos RCD, tem 

uma estimativa de 280 kg.hab-1.ano-1 (ZORDAN, 1997). 

Na pesquisa de Rosado e Penteado (2018), os autores relatam que, em 2014, os RCD 

representaram cerca de 70% do total de resíduos sólidos gerenciados pelo município de 

Limeira-SP, mostrando que não houve mudanças no cenário em mais de 10 anos. A geração de 

RCD foi de 160.000 toneladas em 2014. No munícipio de Florianópolis, por exemplo, a geração 

de RCD foi de 110.000 toneladas no ano de 2010 (COMCAP, 2011). 

Pinto (2005) apontou que em alguns municípios brasileiros mais de 75% dos resíduos 

da construção civil são provenientes de construções informais (obras não licenciadas) enquanto 

15% a 30% são oriundas de obras formais (licenciadas pelo poder público). 
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2.2.5 Gestão e gerenciamento 

 

A Política Nacional de Resíduos Sólidos (BRASIL, 2010) define gestão de resíduos 

como o conjunto de atividades referentes à tomada de decisões estratégicas e à organização do 

setor para busca de soluções para os resíduos sólidos, de forma a considerar as dimensões 

política, econômica, ambiental, cultural e social, com controle social e sob a premissa do 

desenvolvimento sustentável. 

Já o termo de gerenciamento de resíduos refere-se aos aspectos tecnológicos e 

operacionais, envolvendo fatores administrativos, gerenciais, econômicos, ambientais e de 

desempenho, nas etapas de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destinação final 

ambientalmente adequada dos resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos 

rejeitos (BRASIL, 2010). 

A composição de modelos de gestão envolve fundamentalmente três aspectos, que 

devem ser articulados: arranjos institucionais, instrumentos legais e mecanismos de 

financiamento. Uma vez definido o modelo, deve-se criar uma estrutura para o gerenciamento 

dos resíduos (SCHALCH, 2002). 

Os impactos ambientais, sociais e econômicos causados pelos resíduos da construção, 

demonstram a necessidade da existência de políticas públicas que possam incentivar a redução 

da geração de resíduos, avaliar os impactos gerados e fornecer subsídios ao setor da construção 

civil, para que esse possa realizar um gerenciamento eficiente voltado para a uma postura 

ambientalmente correta (SANTOS, 2007). Jadovski (2005), destaca as seguintes ações para a 

gestão dos resíduos: 

 implementação de políticas públicas de gestão integrada dos RCD (Resolução 

CONAMA nº 307/02) (BRASIL, 2002), que indica que os geradores devem visar em 

primeiro lugar a não geração de RCD e, na ordem de prioridade, a redução, a 

reutilização, a reciclagem, o tratamento dos resíduos e a disposição final 

ambientalmente adequada dos rejeitos; e a fiscalização destas políticas e da correta 

disposição dos resíduos por parte dos geradores; 

 incentivos fiscais com redução ou isenção de impostos, aumentando, desta forma, 

viabilidade de implantação de usinas privadas; 

 incentivos políticos, tais como, aumento de taxas de disposição de RCD em aterros, de 

forma a priorizar a reciclagem, responsabilização do gerador e aumento de taxas de 

extração de recursos naturais; 
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 articulação dos diferentes agentes envolvidos (pequenos geradores, grandes geradores, 

transportadores de RCD, entes públicos), nas atividades vinculadas com a indústria da 

construção civil, para redução de seus impactos ambientais; 

 indicação para utilização de materiais reciclados por parte do setor público, exercendo 

o seu poder de compra e estabelecendo a obrigatoriedade de utilização de agregados 

reciclados em obras públicas, construindo parcerias com a iniciativa privada, com as 

associações de catadores e entre municípios conurbados, bem como o aproveitamento 

de antigas instalações de mineração desativadas; 

 criação de um programa para capacitação de carroceiros e outros pequenos coletores, 

incluindo a orientação veterinária para o adequado trato dos animais de tração, como 

viabilização de cessão de medicamentos, e outras possibilidades de melhoria de sua 

renda e condições de trabalho. 

Pinto e Gonzáles (2005) sugerem um sistema de gestão sustentável, conforme Figura 1. 

O sistema inclui duas ações centrais, para os pequenos e grandes geradores, e o 

desenvolvimento de dois programas específicos. 

 

Figura 1 - Iniciativa de sistema de gestão sustentável 

 
Fonte: Pinto e Gonzáles (2005). 
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A implantação das ações 1 e 2 dão as condições necessárias de infraestrutura para o 

fluxo de resíduos, facilitando o descarte dos RCD em locais adequados e incentivando a 

minimização da geração e a reciclagem, a partir da triagem obrigatória dos resíduos captados. 

Além das ações 1 e 2, é indispensável a implantação de programas de informação ambiental 

(ação 3), acompanhado de um programa de fiscalização (ação 4), para conscientizar os atores 

envolvidos sobre os seus compromissos com a qualidade ambiental da cidade e ampliar a 

aceitação e utilização do novo sistema oferecido. 

 

2.2.5.1 Coleta e transporte 

 

A etapa do transporte define-se pela remoção dos resíduos dos locais de origem para 

estações de transferências, centros de tratamento ou, então, diretamente para o destino final, por 

diferentes meios de transporte (MASSUKADO, 2004). 

No município de São Paulo, a coleta, transporte e destinação final dos RCD, de acordo 

com a legislação, são de responsabilidade dos geradores, no caso da geração acima de 50 kg.dia-

1 de RCD ou 200 L.dia-1 de resíduos volumosos - considerados grandes geradores. A 

obrigatoriedade da contratação de caçambas para o transporte, em termos legais, é definida pela 

Lei Municipal nº 13.478/02, no Art. 141, caput, e Art. 1º, inciso II, do Decreto Municipal nº 

48.251/07 (KLEIN, 2017). Em geral, os geradores contratam empresas coletoras de RCD (tipo 

tele entulho/papa entulho), que estocam e transportam os resíduos até a disposição final. 

Os pequenos geradores, que nem sempre tem condições de contratar as empresas para a 

remoção desses resíduos, acabam depositando-os ao longo de estradas, vias públicas, margens 

de córregos e nas áreas da periferia da cidade (MARQUES NETO, 2005). Nesse caso, a 

responsabilidade passa a ser das prefeituras, que deve disponibilizar aos pequenos geradores 

áreas de recepção de pequenos volumes e/ou um serviço de coleta, definindo, através de 

legislação municipal, qual o volume máximo a ser recebido/coletado. Trata-se da possibilidade 

de disposição de tais resíduos em pontos de entrega voluntária. 

Em muitas cidades de médio e grande porte, o principal equipamento utilizado para a 

realização destas atividades são os caminhões poliguindastes providos de caçambas metálicas 

estacionárias, que em alguns municípios são responsáveis pela remoção de até 90% do total de 

resíduos gerados (PINTO; GONZÁLES, 2005). Também é comum a utilização, principalmente 

pelo setor público, de caminhões caçamba, normalmente carregados com a ajuda de tratores 

providos de pá-carregadeira, e carretões (espécie de reboque de madeira com grande capacidade 
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de volume, normalmente utilizada para o transporte de resíduos volumosos e de poda, puxadas 

por tratores). 

Porém, em muitas cidades de médio e grande porte, é significativo o número de coletores 

que usam veículos de menor porte, tais como: caminhonetes e carroças de tração animal. Esses 

são responsáveis por uma parcela considerável da coleta e transporte dos RCD e não devem ser 

desprezados no levantamento de dados para a elaboração do diagnóstico atual dessa tipologia 

de resíduos no município (PINTO, 1999). 

É importante implantar uma logística para o transporte, provendo acessos adequados, 

horários e controle de entrada e saída dos veículos que irão retirar os resíduos devidamente 

acondicionados, de modo a combater o acúmulo excessivo de RCD, melhorando a organização 

local. As empresas transportadoras devem possuir licença ambiental para esta atividade 

específica, a ser emitida pelo órgão competente (SILVA et al., 2015). 

 

2.2.5.2 Tratamento 

 

O tratamento dos resíduos são ações corretivas que podem trazer benefícios, conforme 

estabelecido na PNRS (BRASIL, 2010), como a valorização dos resíduos, reinserindo-os 

novamente na cadeia produtiva, ganhos ambientais com a minimização do uso dos recursos 

naturais, pela redução da poluição, pelo aumento da vida útil de operação dos locais de 

disposição final e a geração de emprego e renda. 

As ações realizadas têm como objetivo reduzir a quantidade ou o potencial poluidor dos 

resíduos sólidos, seja impedindo descarte de rejeito em local inadequado, seja transformando-

o em material inerte. A reciclagem é uma das formas mais eficientes de tratamento empregada 

aos resíduos da construção civil (RECESA, 2007). 

De acordo com a Resolução CONAMA nº 307/02, a reutilização é definida como o 

processo de reaplicação do resíduo, sem transformação do mesmo, e a reciclagem é o processo 

de reaproveitamento do resíduo, após ter sido submetido à transformação BRASIL (2002). 

Os métodos de reutilização/reciclagem dos RCD, segundo Burgoyne (2006), podem ser: 

 segregação, reciclagem (beneficiamento), armazenamento e reuso na própria obra; 

 segregação dos RCD no próprio canteiro de obras e reciclagem em diferentes unidades 

de processamento; 

 reciclagem dos RCD em usinas de reciclagem. 

Na Figura 2 é apresentado o número de usinas de reciclagem da fração classe A no 

Brasil. Até o ano de 2002, o país contava com 16 usinas, possuindo uma taxa de crescimento 



24 

 

mais reduzida (até três usinas inauguradas por ano). Após a publicação da Resolução 

CONAMA nº 307/02 e o exemplo de gestão pública bem-sucedida de Belo Horizonte, essa taxa 

de crescimento aumentou (de três a nove usinas instaladas por ano). Atualmente, já podem ser 

citadas pelo menos 47 usinas de reciclagem, sendo 24 públicas (51% do total) e 23 privadas 

(49% restante). Das 36 usinas que estão em operação ou em instalação, 15 (42%) são públicas 

e 21 (58%) são privadas (MIRANDA et al., 2009). 

 

Figura 2 - Usinas de reciclagem de resíduos de construção e demolição classe A inauguradas 

ao longo dos anos no Brasil 

 
Fonte: Miranda et al. (2009). 

 

Se for considerado que todas as usinas brasileiras em operação ou em fase de instalação 

estão reciclando RCD em sua capacidade nominal, tem-se a estimativa de que somente 3,6% 

dos resíduos produzido no país estariam sendo reciclado. Esse valor poderia chegar a 4,5% caso 

nenhuma usina instalada tivesse sido desativada. Isso mostra que ainda é necessário instalar 

muitas usinas para que a reciclagem no país se torne expressiva (MIRANDA et al., 2009). 

 

2.2.5.3 Disposição final 

 

Atualmente, de modo geral, o aterro e o tratamento térmico são as soluções mais comuns 

para os resíduos em países de alta renda. Em contraste, na maioria dos países de classe baixa, o 

descarte de seus resíduos ocorre em lixões a céu aberto. Países de renda média possuem aterros 
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mal operados, que na prática podem ser classificados como aterros controlados (HOORNWEG; 

BHADA-TATA, 2012). 

A maioria dos municípios possui áreas popularmente chamadas de bota-fora, que são 

utilizadas como destino final dos RCD. Essas áreas normalmente são oferecidas para 

aterramento, com o interesse de correção de topografia, e normalmente esgotam-se 

rapidamente. Além disso, na maioria desses municípios, os locais são selecionados 

desconsiderando os fatores ambientais, e os RCD normalmente são aterrados sem separação 

por classe, além de serem misturados a outros tipos de resíduos (SCREMIN, 2007). 

Por meio da Resolução CONAMA n° 307/02, os resíduos possuem tratamentos e 

destinações ou disposições finais de acordo com a classe a que pertencem: 

 classe A: resíduos como cimento, argamassas e de componentes cerâmicos, que deverão 

ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a áreas de aterro 

de resíduos da construção civil, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou 

reciclagem futura; 

 classe B: deverão ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de 

armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou 

reciclagem futura; 

 classe C: podem ser encaminhados a aterros industriais para resíduos não perigosos e 

não inertes. Deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade 

com as normas técnicas específicas; 

 classe D: deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em 

conformidade com as normas técnicas específicas. 

 

2.2.6 Pontos de entrega voluntária 

 

Pontos de entrega voluntária para pequenos volumes são equipamentos públicos 

destinados ao recebimento de pequenos volumes de resíduos da construção e demolição e 

resíduos volumosos, gerados e entregues pelos habitantes, podendo ainda ser coletados e 

entregues por pequenos transportadores diretamente contratados pelos geradores. Este 

equipamento, sem causar danos à saúde pública e ao meio ambiente, deve ser usado para a 

triagem de resíduos recebidos, posterior coleta diferenciada e remoção para adequada 

disposição final (COMCAP, 2011). Deve atender às especificações da norma brasileira NBR 

15.112/04 (ABNT, 2004). 



26 

 

O limite estabelecido para o volume máximo das cargas individuais de resíduos que 

possam ser recebidos, caracterizando assim os pequenos geradores, é em diversos municípios 

a quantidade de 1 m³ (PINTO; GONZALES, 2005), como é o caso de Florianópolis. A Lei 

Complementar nº 305/07, que estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos 

resíduos da construção civil, inclui diretrizes técnicas e procedimentos para o exercício das 

responsabilidades dos pequenos geradores, em conformidade com os critérios técnicos do 

sistema de limpeza urbana local, define como um pequeno gerador, aquele com produção diária 

máxima de 1 m³ de RCD. 

A cidade de São José dos Campos criou a Lei Municipal nº 7.146/06, que define quem 

são os responsáveis pela gestão de resíduos, e também que os pequenos geradores são aqueles 

que produzem até 1 m³ de resíduos (aproximadamente uma caçamba de um veículo utilitário 

pequeno) em reformas simples. 

GEUS et. al (2018) menciona que os PEV são locais atrativos aos pequenos geradores, 

devido a vários aspectos como: os tipos e quantidades de resíduos a serem entregues, a 

facilidade de descarga, a burocracia para recebimento, os horários de funcionamento, o 

emprego de sistema de coleta agendada, entre outros. Entretanto, considera-se um dos fatores 

de fundamental importância, a localização adequada dos PEV para facilitar o acesso dos 

pequenos geradores. 

Os circuitos de coleta destinados a cobrir a rede de pontos de entrega voluntária 

permitirão a concentração de cargas de mesma natureza e, por conseguinte, a transformação de 

pequenos em grandes volumes, viáveis para o manejo nas instalações específicas da outra rede 

que, em conjunto, irá compor o sistema municipal de manejo e gestão sustentável dos resíduos 

de construção e resíduos volumosos (PINTO; GONZALES, 2005). 

 

2.2.7 Legislação e normas 

 

A temática relativa à gestão dos resíduos de construção e demolição é tratada em uma 

diversidade de legislações (leis, decretos, resoluções e normas técnicas), dentre as quais se 

destacam: 

 Lei nº 11.445, de 05 de janeiro de 2007: estabelece as diretrizes nacionais para o 

saneamento básico; 

 Decreto nº 7.217, de 21 de junho de 2010: regulamenta a Lei nº 11.445, de 05 de janeiro 

de 2007, que estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico, e dá outras 

providências; 
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 Lei nº 12.305, de 02 de agosto de 2010: institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; 

altera a Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras providências; 

 Decreto nº 7.404, de 23 de dezembro de 2010: regulamenta a Lei n° 12.305, de 2 de 

agosto de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, cria o Comitê 

Interministerial da Política Nacional de Resíduos Sólidos e o Comitê Orientador para a 

implantação dos sistemas de logística reversa, e dá outras providências; 

 Resolução CONAMA nº 307, de 5 de julho de 2002: estabelece diretrizes, critérios e 

procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil; 

 Resolução CONAMA nº 431, de 21 de maio de 2011: altera o Art. 3º da Resolução nº 

307, de 5 de julho de 2002, do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, 

estabelecendo nova classificação para o gesso; 

 Resolução CONAMA nº 448, de 18 de janeiro de 2012: altera os Art. 2º, 4º, 5º, 6º, 8º, 

9º, 10 e 11 da Resolução nº 307, de 5 de julho de 2002, do Conselho Nacional do Meio 

Ambiente - CONAMA nas definições de: aterro de resíduos classe A de reservação de 

material para usos futuros, área de transbordo e triagem de resíduos da construção civil 

e resíduos volumosos, gerenciamento de resíduos sólidos, gestão integrada de resíduos 

sólidos; 

 Resolução CONAMA nº 469, de 29 de julho de 2015: altera a Resolução CONAMA nº 

307, de 05 de julho de 2002, que estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a 

gestão dos resíduos da construção civil; 

 ABNT NBR 10.004/ 2004. Resíduos sólidos – classificação; 

 ABNT NBR 15.112/2004. Resíduos da construção civil e resíduos volumosos - Áreas 

de transbordo e triagem - Diretrizes para projeto, implantação e operação; 

 ABNT NBR 15113/2004. Resíduos sólidos da construção civil e resíduos inertes - 

Aterros - Diretrizes para projeto, implantação e operação; 

 ABNT NBR 15.114/2004. Resíduos sólidos da Construção civil - Áreas de reciclagem 

- Diretrizes para projeto, implantação e operação. 

 

2.2.8 Gerenciamento dos resíduos de construção e demolição em Mossoró-RN 

 

Mossoró é o segundo município mais populoso do estado, e tem sido destaque nacional 

por conta do seu crescente processo de urbanização e desenvolvimento econômico, 

principalmente devido à exploração do petróleo, indústria salineira e construção civil. Com isso, 
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há uma quantidade considerável de geração de resíduos, o que acarreta problemas referentes ao 

seu gerenciamento (SILVA; MORAIS, 2015). 

Em Mossoró, os serviços de limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos são 

gerenciados pela administração direta, por meio da Secretaria Municipal de Serviços Urbanos 

(SEMSUR). Os serviços são predominantemente terceirizados por meio do contrato com 

empresa privada (MOSSORÓ; START, 2016). 

A coleta e o transporte dos RCD é realizada de forma manual e mecanizada. Na primeira 

modalidade, é empregada uma equipe composta por 02 (dois) garis e um motorista, além de um 

caminhão caçamba basculante de 6 m³, do tipo convencional. Já a coleta mecanizada é realizada 

por retroescavadeiras que dispõem os resíduos nas caçambas. São utilizadas 04 (quatro) 

retroescavadeiras e 08 (oito) caçambas basculantes, sendo 04 (quatro) de 6 m³ e 04 (quatro) de 

12 m³ (MOSSORÓ; START, 2016). 

Existem duas áreas licenciadas para depósito final de resíduos de construção e poda no 

município, uma tem uma área de 10 ha, e se localiza próximo ao antigo lixão que foi desativado 

em 2008. Esta área não possui estrutura de isolamento e controle, o que possibilita a disposição 

clandestina. A outra área utilizada fica localizada a cera de 1,9 km do aterro sanitário e o acesso 

ao local se dá por estrada carroçável. Diferente da outra área, não se verifica a descarga 

clandestina de material (MOSSORÓ; START, 2016). 

Essas áreas são destinadas para os resíduos oriundos da limpeza das vias públicas, mas 

são também utilizadas pelas empresas de "disk entulho" que oferecem o serviço de locação de 

caçambas estacionárias. Os resíduos são dispostos sem nenhuma triagem. Entretanto, existe o 

plano de instalar uma Unidade de Tratamento de Resíduos de Construção e Demolição por parte 

da SEMSUR (MOSSORÓ; START, 2016). 

Apesar da existência de legislação municipal que norteie a gestão dos RCD, há a 

existência de uma grande quantidade de pontos de disposição clandestina de resíduos em 

logradouros públicos e terrenos baldios, e as condições ambientais das áreas de destinação final 

de volumosos e podação são inadequadas. Outro ponto ineficiente do sistema de gestão é a 

inexistência de pontos de recepção de pequenos volumes de resíduos de construção, podação e 

reciclados (MOSSORÓ; START, 2016). 

 

2.3 GEOPROCESSAMENTO E ANÁLISE ESPACIAL 

 

Geoprocessamento pode ser definido como sendo um conjunto de ciências, técnicas e 

tecnologias utilizadas para aquisição, processamento, armazenamento e publicação de dados e 



29 

 

informações espacialmente explícitas. Por sua vez, a ênfase da análise espacial, segundo 

Câmara et al. (2001), é mensurar propriedades e relacionamentos, levando em consideração a 

localização espacial do fenômeno em estudo de forma explicita. 

Nos últimos anos, os estudos envolvendo geoprocessamento e análise espacial vem se 

tornando cada vez mais comuns, devido à disponibilidade de sistemas de informação 

geográficas (SIG). As informações obtidas através destes estudos vêm sendo frequentemente 

utilizadas por órgãos governamentais e empresas privadas como fonte de dados e informações 

para tomada de decisão e planejamento estratégico (CÂMARA, 2004). Na literatura sobre esta 

temática pode-se encontrar diversos exemplos de trabalhos de pesquisa onde há a utilização de 

SIG na gestão dos resíduos sólidos urbanos.  

Para a análise espacial de um determinado fenômeno pode ser necessário gerar 

superfícies contínuas de interpolação a partir de eventos ou padrões pontuais. Estas superfícies 

são estimadas a partir de um conjunto de amostras de campo, regularmente ou irregularmente 

distribuídas, e a aplicação de uma técnica de interpolação adequada ao fenômeno em questão. 

 

2.3.1 Densidade de Kernel 

 

O interpolador de densidade de Kernel provém do conceito estatístico de função de 

densidades de probabilidade. É uma alternativa para analisar o comportamento de fenômenos 

pontuais, através da estimativa da intensidade de um processo que ocorre em uma determinada 

região de estudo. Segundo Câmara et al. (2004), este estimador supõe que a densidade de um 

determinado fenômeno varia localmente de forma suave, sem “picos” ou “descontinuidades”. 

Seu objetivo é produzir superfícies mais suaves, que sejam representativas de fenômenos 

naturais e socioeconômicos. 

Este processo de interpolação gera uma grade em que cada célula representa o valor da 

densidade de um determinado atributo, conforme uma função (k) específica, que determina uma 

região de influência com raio τe centro em s dentro da qual os eventos contribuem para o 

cálculo da intensidade. O valor obtido será uma medida de influência das amostras na célula. 

Quando se estima o Kernel sobre uma grade, pode-se pensar em uma função tridimensional que 

visita cada ponto s dessa grade, conforme mostrado pela Figura 3. 
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Figura 3 - Representação do processo de interpolação de densidade de kernel 

 
Fonte: adaptado de Câmara et al. (2004). 

 

Calculam-se as distâncias de cada ponto s aos atributos observados que estiverem dentro 

da região de influência limitada pela distância τ, conforme Equação 01: 

 

 𝜆𝜏(𝑠) =∑
1

𝜏2
𝑘 (

(𝑆 − 𝑆𝑖)

𝜏
)

𝑛

𝑖=1

 Equação (01) 

 

Onde:  

λτ(s): valor da intensidade em uma superfície; 

k: função de interpolação utilizada para determinar a superfície; 

τ:raio de cobertura (de influência) que define a vizinhança do ponto a ser interpolado; 

S: valor da intensidade na célula estimada; 

Si: valores das células vizinhas inseridas no raio τ. 
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3 METODOLOGIA 

 

O presente estudo foi realizado no município de Mossoró-RN, que se encontra 

localizado entre duas importantes capitais do Nordeste brasileiro, Natal-RN e Fortaleza-CE, 

distante a 278 e 245 km, respectivamente. Possui uma área territorial de 2.099,333 km² (IBGE, 

2019), com população estimada em 297.378 habitantes (IBGE, 2019) e densidade demográfica 

de 123,76 hab.km-² (IBGE, 2010). 

 

3.1 ETAPAS METODOLÓGICAS 

 

As etapas metodológicas propostas para o desenvolvimento desta pesquisa estão 

sintetizadas na Figura 4. 

 

Figura 4 - Fluxograma com etapas metodológicas da pesquisa 

 
1RCD – resíduos de construção e demolição. 2PEV – pontos de entrega voluntária. 

Fonte: Autoria própria (2019). 
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3.1.1 Etapa 1: levantamento de dados 

 

O primeiro passo no desenvolvimento da pesquisa foi a identificação dos pontos de 

disposição irregular de RCD, dentro da área urbanizada do município, por meio de observação 

direta. Foram realizadas viagens de carro pelas vias da cidade, e os percursos foram planejados 

a partir dos limites dos bairros, disponibilizados pela prefeitura do município, em formato 

shapefile, garantindo a passagem por todas as ruas e atingindo 1 ou 2 bairros por dia, a depender 

da área abrangida. Os pontos encontrados foram catalogados utilizando o aplicativo Google 

Maps para definição das coordenadas geográficas, e câmera para registro fotográfico. 

 

3.1.2 Etapa 2: processamento 

 

A partir do levantamento das informações coletadas, foi possível reconhecer e validar a 

área urbanizada do município e também a área visitada e a não visitada, com auxílio do 

programa Google Earth Pro, tendo como base layers do município fornecidos pela prefeitura e 

pelo IBGE (2019). Essas informações foram inseridas no software QGIS 3.4, gerando um 

arquivo vetorial no formato shapefile que, em conjunto com o levantamento das coordenadas 

geográficas dos pontos, construiu um banco de dados em SIG. Foram desenvolvidos mapas da 

distribuição espacial de pequenos acúmulos de RCD dentro da área urbanizada do município. 

 Posteriormente, foi realizada uma comparação entre 03 (três) métodos utilizados para 

definir a quantidade de pontos de entrega voluntária necessários a ser instalados. Os Ministérios 

do Meio Ambiente e das Cidades desenvolveram, durante o planejamento dos investimentos 

para o PAC 1, uma modelagem da distribuição das áreas de manejo para os diversos portes de 

municípios, de forma a que sempre pudessem ser indicadas soluções para a correção das 

carências de gestão nas localidades brasileiras (MMA, 2010). No Quadro 1 são apresentadas as 

definições realizadas pelos ministérios. 
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Quadro 1 - Definição das instalações para manejo de resíduos da construção e demolição e 

volumosos, da responsabilidade pública, em municípios com dimensões típicas 

População 

aproximada 

(habitantes) 

Resíduos com 

entrega vo-

luntária em 

pequenas 

quantidades 

Resíduos 

oriundos 

da lim-

peza cor-

retiva 

Resíduos 

oriundos 

das obras 

públicas 

Destina-

ção final 

do RCD¹ 

classe A 

Nº de 

instalações 

Norma 

Técnica 

Brasileira 

200 mil PEV² ATT³ 
Aterro 

RCD 

PEV – 8 NBR 15.112 

ATT – 2 NBR 15.112 

Aterros - 2 NBR 15.113 

100 mil PEV ATT 
Aterro 

RCD 

PEV - 4 NBR 15.112 

ATT - 1 NBR 15.112 

Aterro - 1 NBR 15.113 

75 mil PEV ATT 
Aterro 

RCD 

PEV - 3 NBR 15.112 

ATT - 1 NBR 15.112 

Aterro - 1 NBR 15.113 

50 mil a 25 

mil 

PEV Central 

PEV Central Simplificado 

Aterro 

RCD 

PEV Cent - 1 NBR 15.112 

PEV Sim. - 1 NBR 15.112 

Aterro - 1 NBR 15.113 

Abaixo de 25 

mil 
PEV Central 

Aterro 

RCD 

PEV Cent. - 1 NBR 15.112 

Aterro - 1 NBR 15.113 

RCD¹: resíduos da construção e demolição; PEV²: ponto de entrega voluntária; ATT³: área de transbordo e triagem 

Fonte: MMA (2010). 
 

Peixoto, Campos e D'Agosto (2006) elaboraram a Equação 02 para estimar a quantidade 

de PEV que são necessários para abranger a área de estudo, em função da quantidade de 

resíduos produzidos, a frequência de coleta e a capacidade dos contentores de armazenamento. 

 

 𝑁𝑃𝐸𝑉 =
𝑄𝑟𝑡
𝐶𝑐𝑓

 Equação (02) 

 

Onde: 

NPEV : número de PEV; 

Qrt: quantidade de RCD gerada semanalmente, em toneladas; 

Cc: capacidade de carga do container, em toneladas; 

f: frequência de coleta, em vezes por semana. 

 

Scremin (2007) fornece uma metodologia para estimar o número de PEV a ser instalado. 

O cálculo é realizado de acordo com a área urbana analisada e o raio de abrangência, definido 

segundo a topografia local (plana, R = 2,5 km; ondulada, R = 2,0 km; e acidentada, R = 1,5 

km). A estimativa é obtida de acordo com a Equação 03: 
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 𝑁𝑃𝐸𝑉 =
𝐴𝑢
𝜋𝑅2

 Equação (03) 

 

Onde: 

NPEV: número de PEV; 

Au : área urbana da cidade [km²]; 

R: raio de cobertura [km]. 

 

3.1.3 Etapa 3: análise 

 

Com utilização de metodologia adaptada de Ornelas (2011) foi composta uma superfície 

de densidade Kernel (item 2.3.1), através do software QGIS 3.4, no qual, para cada ponto de 

disposição inadequada de RCD, um buffer de 200 m foi delineado e assim foram verificadas as 

áreas com maiores concentrações de pontos. Essa concentração de pontos foi dividida em cinco 

classes: muito baixa, baixa, média, alta e muito alta. Por meio dessas considerações, bem como 

um levantamento dos lotes aptos para instalação, identificados por meio do software Google 

Earth Pro, foram propostos os locais dos PEV. 

 

3.1.4 Etapa 4: resultado 

 

Como produto final, foi elaborada uma proposta de distribuição espacial de pontos de 

entrega voluntária para recebimento de resíduos de construção e demolição no município de 

Mossoró-RN. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

4.1 IDENTIFICAÇÃO DOS LOCAIS COM DISPOSIÇÃO INADEQUADA DE RESÍDUOS 

 

Na Figura 5 é apresentada a distribuição dos pontos de disposição inadequada de 

resíduos da construção e demolição no perímetro urbano do município de Mossoró-RN, das 

áreas que foram abrangidas na pesquisa. Na Tabela 2 são apresentadas as quantidades de pontos. 

 

Figura 5 - Distribuição espacial de resíduos da construção e demolição na área urbanizada de 

Mossoró-RN 

 
Fonte: Autoria própria (2019). 
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Tabela 2 - Distribuição de locais com disposição inadequada de resíduos de construção e 

demolição por bairros de Mossoró-RN. 

Bairro 
Nº de 

pontos 

Área total 

(km²) 

Área 

urbaniza

da (km²) 

Área 

visitada 

(km²) 

Densidade de 

pontos 

(pontos.km-²) 

Abolição 68 7,39 4,46 3,85 17,66 

Aeroporto 21 4,97 2,71 1,56 13,46 

Alto da Conceição 49 1,10 0,86 0,86 56,98 

Alto de São Manoel 57 2,00 2,00 2,00 28,50 

Alagados 0 2,51 0,10 0,00 - 

Barrocas 0 3,34 1,81 0,00 - 

Bela Vista 16 11,60 3,64 3,64 4,40 

Belo Horizonte 25 1,83 1,28 1,28 19,53 

Boa Vista 34 0,53 0,53 0,53 64,15 

Bom Jardim 41 1,00 1,00 1,00 41,00 

Bom Jesus 7 9,93 0,34 0,34 20,59 

Centro 7 1,36 0,87 0,87 8,05 

Dix Sept Rosado 9 6,84 0,86 0,86 10,47 

Dom Jaime Câmara 44 8,10 2,35 1,87 23,53 

Doze Anos 23 0,73 0,73 0,73 31,51 

Ilha de Santa Luzia 16 1,38 0,55 0,55 29,09 

Itapetinga 0 14,00 0,87 0,00 - 

Lagoa do Mato 0 0,80 0,59 0,00 - 

Monsenhor 

Américo 
8 1,00 1,00 1,00 8,00 

Nova Betânia 47 2,14 2,14 2,14 21,96 

Paredões 49 1,76 0,86 0,86 56,98 

Pintos 9 2,10 0,28 0,28 32,14 

Planalto 13 de Maio 100 3,00 2,43 2,43 41,15 

Presidente Costa e 

Silva 
36 12,30 4,94 3,10 11,61 

Redenção 1 3,76 0,35 0,30 3,33 

Rincão 71 27,90 1,72 1,04 68,27 

Santa Delmira 16 5,62 3,73 1,29 12,40 

Santa Júlia 0 29,90 0,81 0,00 - 

Santo Antônio 89 5,22 3,34 2,74 32,48 

Sumaré 54 16,60 5,10 5,10 10,59 

Total 897 190,71 52,25 40,22 - 
Fonte: Autoria própria (2019). 

 

A área urbana de Mossoró possui 190,71 km², destes, por meio das informações 

apresentadas na Figura 5, 52,25 km² tem área construída. Dessa área, 77% foi visitada e 

contabilizou-se 897 pontos de RCD, dispostos de forma irregular, em vias e terrenos baldios ao 

longo dos bairros do município, evidenciados na Tabela 2. Não foi possível visitar 100% da 

área urbana devido alguns locais serem de difícil acesso, devido a questões geográficas e de 

segurança. 
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Apura-se em média uma densidade de aproximadamente 22 pontos.km-2 de RCD em 

área urbanizada visitada no município de Mossoró, de acordo com a Tabela 1. O bairro do 

Rincão é o de maior densidade de pontos de RCD, com um total de 68,27 pontos.km-². Esse 

bairro é constituído por um conjunto habitacional projetado, o Vingt Rosado, que foi lançado 

nos anos 90, com casas em padrões construtivos de programas sociais. Com o tempo, é comum 

que os proprietários de imóveis nesses padrões executem mudanças em suas edificações, o que 

impulsiona a geração de RCD. O Planalto 13 de Maio é outro exemplo de conjunto habitacional 

por programas sociais, sendo o bairro com maior número de disposições inadequadas de RCD 

(100 pontos). 

Santo Antônio, Abolição, Alto de São Manoel, Paredões e Nova Betânia, são juntamente 

com o Planalto 13 de Maio, os bairros que acumulam maiores números de locais de disposição 

inadequada de resíduos de construção e demolição, perfazendo aproximadamente 46% do total 

de pontos catalogados. Um aspecto a considerar sobre esses bairros é que todos passam por um 

processo de crescimento socioeconômico, apresentando mudanças em seu uso e ocupação do 

solo, de um uso tipicamente residencial para misto, além de processo de expansão urbana 

vertical, com empreendimentos residenciais. O bairro Santa Júlia não foi visitado, o que 

justifica a inexistência de pontos na região no mapa apresentado na Figura 5. 

Essa situação mostra a necessidade da implantação de um sistema de gestão como o 

recomendado por Pinto e Gonzáles (2005) para os pequenos geradores de resíduos. Diante 

disso, por meio do Programa Resíduo Zero do Plano de Saneamento Básico do Município de 

Mossoró (MOSSORÓ; START, 2016) tem-se como intenção definir a disposição adequada dos 

resíduos inertes e de podação. Como meta de curto prazo, há a implantação de ecopontos 

(pontos de entrega voluntária) no município para recebimento de RCD, resíduos volumosos e 

podas de árvores. A proposta contida nesse trabalho, para uma distribuição eficiente desses 

equipamentos, visa subsidiar o poder público no alcance dessa meta. 

 

4.2 QUANTIFICAÇÃO DOS PONTOS DE ENTREGA VOLUNTÁRIA 

 

Foi realizada uma comparação entre 03 (três) métodos utilizados para definir a 

quantidade de pontos de entrega voluntária necessários a ser instalados, conforme discutido no 

item 3.1.2. De acordo com os dados levantados pelo Sistema Nacional de Informações sobre 

Saneamento em seu componente sobre Resíduos Sólidos (SNIS-RS), o indicador médio de 

resíduos sólidos urbanos produzidos por habitantes no município de Mossoró, para o ano de 

2017, é de 0,97 kg.hab-1.dia-1 (SNIS, 2019). Cabe destacar que nesta pesquisa foi utilizado um 
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valor médio de 1 kg.hab-1.dia-1, excluindo-se os valores apresentados para os anos de 2006, 

2011 e 2013. A discrepância desses valores sugere inconsistência dos dados, conforme 

explicitado por Mossoró e Start (2016). 

 

Figura 6 - Massa de resíduos domiciliares e públicos coletados per capita em relação à 

população urbana 

 
Fonte: SNIS (2019). 

 

Estima-se que 50 a 70% dos resíduos urbanos coletados são resíduos da construção e 

demolição (MARQUES NETO, 2005; PINTO, 1999.). Utilizando a média dos valores (60%), 

tem-se que a geração de RCD é de 0,6 kg.hab-1.dia-1, resultando em uma geração de 4,2 kg.hab-

1.semana-1. Para obter a geração de resíduos para cada bairro, foi multiplicado o valor produzido 

apor habitante pela quantidade de habitantes de cada bairro. O outro dado a ser encontrado é a 

capacidade de condicionamento do PEV. Utilizou-se o valor de 25 toneladas (o que corresponde 

a 4 containers de 5 m³), considerando que o modelo do PEV a ser instalado pode seguir o 

modelo desenvolvido por Gomes (2009). A frequência da coleta realizada é de três vezes por 

semana, de acordo com o Plano de Saneamento Básico do Município de Mossoró (MOSSORÓ; 

START, 2016). O resultado é apresentado na Tabela 3. 
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Tabela 3 - Relação de bairros com a quantidade de resíduos de construção e demolição 

gerados semanalmente e o número de pontos de entrega voluntária a serem instalados 

Bairro População QRT (kg.semana-1) NPEV 

Abolição 24.741 103.912,20 1,4 

Aeroporto 17.889 75.133,80 1,0 

Alagados 164 688,80 0,0 

Alto da Conceição 5.543 23.280,60 0,3 

Alto de São Manoel 18.336 77.011,20 1,0 

Alto de Sumaré 6.483 27.228,60 0,4 

Barrocas 20.372 85.562,40 1,1 

Belo Horizonte 8.495 35.679,00 0,5 

Boa Vista 6.964 29.248,80 0,4 

Bom Jardim 10.844 45.544,80 0,6 

Bom Jesus 1.289 5.413,80 0,1 

Centro 2.222 9.332,40 0,1 

Dix Sept Rosado 1.715 7.203,00 0,1 

Dom Jaime Câmara 11.209 47.077,80 0,6 

Doze anos 5.003 21.012,60 0,3 

Ilha de Santa Luzia 2.890 12.138,00 0,2 

Itapetinga 318 1.335,60 0,0 

Lagoa do Mato 14.223 59.736,60 0,8 

Nova Betânia 9.071 38.098,20 0,5 

Paredões 8.348 35.061,60 0,5 

Pintos 2.469 10.369,80 0,1 

Planalto 13 de Maio 8.697 36.527,40 0,5 

Presidente Costa e 

Silva 
4.737 19.895,40 0,3 

Redenção 2.954 12.406,80 0,2 

Rincão 9.631 40.450,20 0,5 

Santa Delmira 13.527 56.813,40 0,8 

Santo Antônio 19.107 80.249,40 1,1 

Total 237.241 996.412,20 13 

Qrt (quantidade de resíduos de construção e demolição em t) = população x geração resíduos x 7; 

NPEV (número de pontos de entrega voluntária) = Qrt / (capacidade containers x frequência de coleta) 

Fonte: Autoria própria (2019). 

 

No total, são necessários instalar 13 (treze) PEV no município, de acordo com a 

metodologia de Peixoto, Campos e D'Agosto (2006). Observa-se, por meio da Tabela 3, que 

alguns bairros constam com uma quantidade de PEV inferior a 1, ou até mesmo nula, devido 
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ao tamanho da população ser reduzido, o que leva a uma menor geração de resíduos, de maneira 

que um ponto de entrega voluntária para o local ficaria subutilizado. Logo os moradores desses 

bairros podem utilizar os pontos de entrega voluntária dos bairros vizinhos. 

Para estimar a quantidade de PEV pela metodologia de Scremin (2007), é necessário 

conhecer a topografia local, que pode ser observada na Figura 7. Observa-se que, apesar da 

existência de variações na altitude, de 10 a 80 m aproximadamente, a variação é suave, o que 

contribuiu para a escolha do raio para superfícies onduladas (R = 2,0 km). Com a área 

urbanizada de 52,25 km², conclui-se que seriam necessários instalar 4 (quatro) PEV no 

município. 

 

Figura 7 - Topografia de Mossoró 

 
Fonte: Topographic-map (2019). 

 

Mossoró consta com 297.378 habitantes em 2019, segundo estimativa feita pelo IBGE 

(2019). De acordo com a modelagem realizada por meio da metodologia sugerida pelos 

Ministérios do Meio Ambiente e das Cidades, para um município com essa população, é 

indicada a instalação de 12 (doze) PEV. O valor obtido pela metodologia de Peixoto, Campos 

e D'Agosto (2006), 13 (treze) PEV, é o que mais se aproxima do indicado pelo Ministério, por 

isso vai ser o valor selecionado. 

Esse valor é maior que o estipulado pelo Plano de Gerenciamento e Projeto Básico dos 

Serviços de Limpeza Urbana do Município (MOSSORÓ; START, 2016), que estabeleceu como 

meta implantar 10 (dez) ecopontos para que os munícipes destinem os resíduos recicláveis, 

volumosos, especiais e entulho (desde que até 1 m³.dia-1). 
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4.3 DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL DOS PONTOS DE ENTREGA VOLUNTÁRIA 

 

Com os resultados obtidos pelo mapeamento dos pontos de disposição inadequada, 

utilizou-se a ferramenta de estimativa de densidade Kernel, do software QGIS 3.4, para que 

fosse possível analisar as áreas com maiores concentrações de pontos, conforme ilustrado na 

Figura 8. 

Com esses dados foi realizada uma análise para selecionar os locais para instalação dos 

pontos de entrega voluntária. Através de observação pelo software Google Earth Pro, os lotes 

desabitados, mais próximos das áreas de concentração muito alta de pontos, foram definidos 

como propícios para a instalação dos PEV. Outros fatores considerados na escolha foram os 

definidos por Pintos e Gonzáles (2005): fácil acesso dos veículos, área disponível entre 200 e 

600 m² e existência de disposição de resíduos de construção e demolição no local. 

Segundo Klein e Gonçalves-Dias (2018), algumas variáveis como a distância, 

topografia, localização e formas de transporte (incluindo existência ou não de veículo próprio), 

inerentes à acessibilidade dos pontos de entrega, podem limitar o uso desses equipamentos por 

uma parcela expressiva da população. Se o custo logístico do transporte dos RCD até os PEV 

for elevado, resta ao pequeno gerador a opção de descartá-los por meio da locação de caçambas. 

Por isso, foi observado também, que a locação dos PEV, abrangessem a maior área urbana 

possível, considerando que o equipamento tem um raio de acesso de 1,5 km, de acordo com 

Pintos e Gonzáles (2005). O resultado é mostrado na Figura 9. 
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Figura 8 - Concentração de pontos de disposição inadequada de resíduos da construção e 

demolição em Mossoró-RN 

 
Fonte: Autoria própria (2019). 
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Figura 9 - Locação dos pontos de entrega voluntária 

\  
PEV: ponto de entrega voluntária 

Fonte: Autoria própria (2019). 
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Observa-se que os bairros selecionados para instalação dos PEV não foram os mais 

populosos, de acordo com a indicação na Tabela 3 (apenas 5 foram correspondentes). Optou-se 

por escolher os locais com maiores concentrações de resíduos, em consonância com uma das 

ações do Programa Resíduo Zero, do Plano Municipal de Saneamento Básico do Município de 

Mossoró (MOSSORÓ; START, 2016), que tem como diretriz implantar e gerenciar pontos de 

entrega voluntária (ecopontos) para pequenos volumes de RCD, podação, resíduos recicláveis 

e outros, priorizando as áreas de maior concentração de pontos de deposição clandestina de 

resíduos. 

No Quadro 2 pode-se visualizar imagens de satélite obtidas pelo software Google Earth 

Pro dos terrenos selecionados para instalação dos PEV, estando também contidas informações 

como o endereço e área disponível. Os locais escolhidos têm área além do necessário 

recomendado por Pinto e Gonzáles (2005), de 200 a 600 m², e uma parte pode ser destinada 

para os PEV. 

Rosado e Penteado (2018) fizeram uma análise da eficiência dos ecopontos de Limeira-

SP, e verificaram que a implantação dos equipamentos permitiu a diminuição do volume de 

resíduos de construção e demolição descartados em áreas públicas e demais locais irregulares. 

Entretanto, devido a problemas relacionados com informação e educação ambiental, foram 

observados pontos de descarte irregular de resíduos nas áreas próximas aos ecopontos. Um dos 

motivos relatados pelos colaboradores da Secretaria de Serviços Públicos da cidade é que os 

munícipes descartam os resíduos em horários em que os ecopontos já estão fechados, 

principalmente nos finais de semana. Esse problema pode ser solucionado com a ação de 

fiscalização e multas de menor valor para pessoa física, de maior valor para pessoa jurídica e 

multa em dobro em caso de reincidência, de acordo com as Leis Municipais nº 4.561/10 e nº 

5.300/14 (LIMEIRA, 2010; 2014). 

Essa situação também foi relatada em uma pesquisa realizada nos ecopontos do 

município de São Carlos-SP, onde foram encontrados pequenos descartes clandestinos de RCD 

e volumosos pulverizados nas proximidades dos ecopontos. De acordo com os autores da 

pesquisa, o fato pode ser explicado por deficiências na fiscalização, programas de informação 

e educação ambiental que incentivem os moradores a realizar o descarte responsável de resíduos 

(CÓRDOBA et al., 2011). Essa evidência corrobora com a importância da implantação do 

sistema de fiscalização como o indicado por Pinto e Gonzáles (2005). 
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Quadro 2 - Informações sobre a localização dos pontos de entrega voluntária (continua) 

 
1 - Endereço: Av. Dr. Epitácio 

Carvalho, Rincão 

Coordenadas: 5°12'16.67"S, 

37°18'10.63"O 

Área: 1.638 m² 

 
2 – Endereço: Rua das Papoulas, Dom 

Jaime Câmara 

Coordenadas: 5°14'3.35"S, 

37°18'42.25"O 

Área: 1.513 m² 

 
3 - Endereço: Rua Raimundo Uchôa, Alto 

de São Manoel 

Coordenadas: 5°13'11.02"S, 

37°19'29.54"O 

Área: 3.550 m² 

 
4 - Endereço: Rua do Carmo, Ilha de 

Santa Luzia 

Coordenadas: 5°12'9.52"S, 

37°20'1.33"O 

Área: 2.860 m² 

 
5 - Endereço: Rua Teófilo Saraiva, 

Planalto 13 de Maio 

Coordenadas:  5°13'4.89"S, 

37°20'36.39"O 

Área: 1.440 m² 

 

 
6 - Endereço: Rua Posídon, Alto do 

Sumaré 

Coordenadas: 5°14'2.17"S, 

37°20'40.68"O 

Área: 997 m² 

 
7 - Endereço: Rua Alexandre Baraúna, 

Paredões 

Coordenadas: 5°11'22.83"S, 

37°19'52.85"O 

Área: 4.000 m² 

 
8 - Endereço: Rua José Bonifácio, Alto 

da Conceição 

Coordenadas: 5°11'56.65"S, 

37°21'6.62"O 

Área: 1.268 m² 
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Quadro 2 - Informações sobre a localização dos pontos de entrega voluntária (continuação) 

 
9 – Endereço: Rua Vicente Ferreira 

Duarte, Belo Horizonte 

Coordenadas: 5°12’42.65”S, 

37°21’57.19”O 

Área: 1.154 m² 

 
10 – Endereço: Rua Amaro Duarte, Bela 

Vista 

Coordenadas: 5°10’32.93”S, 

37°22’2.84”O 

Área: 1.770 m² 

 
11 – Endereço: Rua Cel. Glicério 

Cícero, Abolição 

Coordenadas: 5° 9’13.91”S, 

37°21’39.20”O 

Área: 1.220 m² 

 
12 – Endereço: Rua José Leão, Santo 

Antônio 

Coordenadas: 5° 9’45.18”S, 

37°20’20.34”O 

Área: 1.217 m² 

 
13 – Endereço: Rua Manoel Benício, Santo Antônio 

Coordenadas: 5°10’43.54”S, 37°20’40.99”O 

Área: 1.155 m² 

 

Fonte: Google Earth Pro (2019). 
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5 CONCLUSÃO 

 

Por meio deste estudo se desenvolveu uma proposta para contribuir com o 

gerenciamento de resíduos da construção e demolição (RCD) no meio urbano, fazendo a 

aplicação em Mossoró-RN. Este município ainda não possui plano integrado para o 

gerenciamento de resíduos da construção e demolição, nem leis municipais que conduzam a 

implementação dos pontos de entrega voluntária (PEV), mas essas são metas do Plano 

Municipal de Saneamento Básico. Diante dos resultados apresentados, pode-se concluir que: 

 a distribuição espacial dos PEV para o município de Mossoró-RN foi dimensionada 

mediante à demanda da população, à localidade das disposições inadequadas dos bairros 

e os critérios logísticos adequados; 

 os bairros Abolição, Alto de São Manoel, Paredões e Planalto 13 de Maio apresentaram 

maior concentração de RCD. Um aspecto a considerar sobre esses bairros é que todos 

passam por um processo de crescimento socioeconômico e de expansão urbana vertical; 

 são necessárias a instalação de 13 PEV no município para atender a geração de resíduos 

existente; 

 as técnicas de geoprocessamento e análise espacial mostraram-se como importantes 

recursos para localizar áreas adequadas para a instalação de pontos de entrega 

voluntária. 

Acredita-se que o modelo proposto contribuirá ativamente no auxílio ao gerenciamento 

dos RCD em Mossoró-RN, colaborando no alcance de metas do Plano Municipal de 

Saneamento Básico. Entretanto, cabe destacar que, embora o estudo tenho sido realizado nesse 

município, a metodologia empregada é abrangente a outros casos de estudo. 
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